Of.   nº              /GP                                                           Porto Alegre,        de dezembro de 2018.
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre a implantação dos Programas de Residência Médica e Multiprofissional no âmbito da Atenção Primária à Saúde e sob a administração direta da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Porto Alegre.
Na oportunidade, incluo ao Projeto a repercussão financeira.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Gustavo Bohrer Paim,

Prefeito, em exercício.

A Sua Excelência, o Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº            /18.
Institui o Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade e o Programa de Residência Multiprofissional em Atenção Primária à Saúde do Município na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Porto Alegre.
CAPÍTULO I

DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MUNICIPAL

Art. 1º  Ficam instituídos, no âmbito da rede do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Porto Alegre, o Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade e o Programa de Residência Multiprofissional em Atenção Primária à Saúde, voltados para a educação em serviço e destinados às categorias profissionais que integram a área de saúde.
§ 1º  Os Programas obedecerão às leis, decretos e outras normas nacionais específicas e curriculares da área de formação e somente serão oferecidos depois de credenciados na respectiva Comissão Nacional de Residência.
§ 2º  Decreto disporá sobre o Regimento Interno dos Programas, regulamentando, no que couber, esta Lei.
Art. 2º  São objetivos dos Programas Municipais de Residência:
I – estimular a formação de profissionais e docentes e a atuação profissional cívica e articulada com a função social da educação;
II – ampliar o acesso da população aos serviços de saúde pública;
III – proporcionar o desenvolvimento de atividades acadêmicas;
IV – sensibilizar e preparar profissionais de saúde para o adequado enfrentamento das diferentes realidades de vida e de saúde da população;
V – fomentar a articulação entre ensino, serviço e comunidade;
VI – estimular a realização de pesquisas aplicadas no SUS;
VII – articular a Política de Educação Permanente no Município aos programas de formação de especialistas em saúde;
VIII – fortalecer as redes de atenção à saúde pública;
IX – estimular o provimento e a fixação de profissional especializado na cidade.

Art. 3º  Para admissão nos Programas de Residência, o candidato deverá ser previamente aprovado em processo de seleção pública promovido pelo Município, conforme edital e com ampla divulgação.
§ 1º  O candidato deverá ser diplomado por Faculdade oficial ou reconhecida do país ou, se por instituição estrangeira, após revalidação do diploma, em consonância com a legislação em vigor, e inscrito no respectivo Conselho Regional do Estado do Rio Grande do Sul.
§ 2º  As provas do certame terão caráter eliminatório e classificatório e avaliarão conhecimentos das áreas de formação, de saúde pública e da legislação específica.
§ 3º  A admissão à Residência obedecerá rigorosamente à classificação obtida no processo de seleção.
§ 4º  Por ocasião do ingresso no Programa, o Residente será inserido no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde como profissional em atividade na unidade e na área de saúde em que estiver realizando sua formação prática.
Art. 4º As atividades do Residente no Programa serão executadas sob orientação, supervisão e condução direta de Preceptores presentes no cenário de prática.
§ 1º  Para cada Residente ou Grupo de Residentes haverá 2 (dois) Preceptores designados, sendo um titular e outro substituto.
§ 2º  Os Preceptores serão designados em ato próprio do Secretário Municipal de Saúde, mediante processo seletivo realizado dentre servidores públicos, estatutários ou celetistas, de mesma área profissional e vinculados com a respectiva unidade de saúde do Residente.
Art. 5º  Os Residentes e Preceptores, além do compromisso com as ações e os serviços de saúde públicos, deverão atender às obrigações profissionais, curriculares e às normas que instituem as diretrizes de programas de residências em âmbito nacional.
Parágrafo único.  A preceptoria será exercida concomitantemente com o desempenho do cargo ou emprego públicos.

CAPÍTULO II

DAS BOLSAS

Art. 6º  Os integrantes dos Programas de Residência poderão receber bolsas nas seguintes modalidades:
I – Formação multiprofissional;
II – Formação médica;
III – Complementação formação médica;
IV – Preceptoria.
§ 1º  É vedada a acumulação de bolsas vinculadas ao mesmo Programa.
§ 2º  Excetua-se o disposto no § 1º deste artigo ao médico-Residente que receber benefício de mesma natureza de outro ente ou instituição, público ou privado, por qualquer dos Programas desta Lei, ao qual poderá ser concedida bolsa, cujo valor será a diferença entre a quantia do primeiro ganho e a da bolsa-Formação médica, limitado ao valor estabelecido no Anexo Único desta Lei para a Complementação formação médica.
§ 3º  A quantidade e o valor da parcela mensal de bolsas aos Residentes, para 60 (sessenta) horas semanais ou para regime de dedicação exclusiva, são os constantes no Anexo Único desta Lei.
§ 4º  A bolsa-Preceptoria, para 40 (quarenta) horas semanais, somente será devida ao servidor designado que estiver no efetivo exercício da atividade, enquanto houver residente por ele a ser preceptorado nos Programas desta Lei.
§ 5º  A bolsa-Preceptoria não poderá ser incorporada ao vencimento, à remuneração, ao salário, ao provento, à pensão ou a qualquer vantagem para quaisquer efeitos, tampouco percebida cumulativamente com outros benefícios de espécie semelhante.
CAPÍTULO III
DA ALIMENTAÇÃO
Art. 7º  A concessão de alimentação ao Residente será por dia de efetivo exercício nas atividades do Programa de Residência.
§ 1º  O benefício, de caráter indenizatório, será concedido mensalmente em pecúnia para subsidiar a alimentação do Residente.
§ 2º  O Residente que acumule cargo ou emprego públicos terá direito à percepção de 1 (um) único benefício, mediante opção.
§ 3º  O benefício é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta básica ou vantagem de qualquer forma de auxílio alimentação.
§ 4º  O valor mensal do benefício é o constante no Anexo Único desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA MORADIA
Art. 8º  Será concedida moradia ao Residente quando houver mudança de domicílio para a Região Metropolitana de Porto Alegre.
Parágrafo único.  O benefício, de caráter indenizatório, será concedido mensalmente, em pecúnia, por dia de efetivo exercício nas atividades do Programa de Residência, para subsidiar as despesas com aluguel de moradia ou com hospedagem hoteleira, não se destinando a restituir outras despesas, tais como de condomínio, energia, telefonia, impostos e taxas de serviço.

Art. 9º  Conceder-se-á o benefício moradia se atendidos os seguintes requisitos:

I – o beneficiário, seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel nas cidades da Região Metropolitana de Porto Alegre, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção, nos 12 (doze) meses que antecederem a matrícula no Programa de Residência ou o requerimento do benefício;
II – nenhuma outra pessoa que resida com o beneficiário receba o benefício;
III – o beneficiário não tenha sido domiciliado ou tenha residido nas cidades da Região Metropolitana de Porto Alegre, nos últimos 12 (doze) meses, desconsiderando-se prazo inferior a 60 (sessenta) dias dentro desse período;
§ 1º  O Residente que acumule cargo ou emprego públicos terá direito à percepção de 1 (um) único benefício, mediante opção.
§ 2º  O benefício é inacumulável com outros de espécie semelhante.
§ 3º  O valor mensal máximo do benefício é o constante no Anexo Único desta Lei.

Art. 10.  Para concessão e pagamento do benefício moradia, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
I – instrumento de locação;
II – comprovante de pagamento no qual conste o nome do locatário, o período de referência e o valor;
III – formulário específico para solicitação do auxílio e formulário mensal para encaminhamento do comprovante de pagamento.

Art. 11.  O direito à percepção do benefício moradia cessará quando:
I – o beneficiário afastar-se das atividades do Programa de Residência;
II – o beneficiário for suspenso do Programa de Residência;
III – por qualquer causa, houver o encerramento da Residência;
IV – o beneficiário falecer;
V – o beneficiário, cônjuge ou companheiro tornar-se proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel na Região Metropolitana de Porto Alegre, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção;
VI – o beneficiário passar a residir com outra pessoa que receba benefício de mesma natureza.
CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

Art. 12.  O Residente poderá afastar-se de suas atividades por motivo de saúde própria ou para tratar de assuntos particulares, motivadamente e desde que previamente autorizado pelo Secretário Municipal de Saúde.
§ 1º  Considerar-se-á o afastamento por motivo de saúde o que ocorrer por mais de 15 (quinze) dias, corridos ou intercalados, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias se pela mesma causa.
§ 2º  No período de afastamento será suspenso o pagamento da bolsa e dos demais benefícios.
§ 3º  O tempo de afastamento poderá ser reposto por período equivalente, considerando a formação das competências pelo Residente e o cumprimento da carga horária pedagógica.
§ 4º  O afastamento poderá ser de no máximo 180 (cento e oitenta) dias por ano de atividade.
§ 5º  Considerar-se-á para desconto das bolsas e dos benefícios a proporcionalidade de 30 (trinta) dias, independentemente da quantidade de dias no mês.

Art. 14.  É assegurado ao Residente repouso de 30 (trinta) dias consecutivos, por ano de atividade, mantida a bolsa recebida nos termos desta Lei.
CAPÍTULO VI

DO REGIME DISCIPLINAR E DAS PENALIDADES
Art. 15.  O Regime Disciplinar da Residência obedecerá, no que couber, aos dispositivos da Lei do Estatuto dos Servidores Públicos do Município.
Art. 16.  Os Residentes estarão sujeitos a qualquer das seguintes penalidades administrativas:
I – repreensão;
II – suspensão;
III – cancelamento da Residência.
§ 1º  As penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade da irregularidade ou infração e dos danos resultantes.
§ 2º  O Secretário Municipal de Saúde poderá aplicar qualquer das penalidades e, o Preceptor, as de repreensão e suspensão.
CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17.  O Residente que perceber os benefícios desta Lei deve apresentar declaração fornecida pelo ente ou instituição, público ou privado, a que está vinculado, informando que não percebe benefícios idênticos ou semelhantes.

Art. 18.  Considerar-se-á para desconto das bolsas e dos benefícios, por dia de ausência não justificada nas atividades do Programa, a proporcionalidade de 30 (trinta) dias, independentemente da quantidade de dias no mês.

Art. 19.  A admissão nos Programas de Residência não constitui qualquer forma de vínculo de trabalho, efetivo ou comissionado, estatutário ou empregatício.
Parágrafo único.  O Residente será filiado ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) como contribuinte individual.

Art. 20.  Para vinculação aos Programas, o Residente e o Preceptor deverão firmar Termo de Compromisso.

Art. 21.  As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 22.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO 
	BOLSA
	VALOR
60 HORAS SEMANAIS / DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
	QUANTIDADES

	Formação multiprofissional
	R$ 3.330,43
	100

	Formação médica
	R$ 6.950,00
	100

	Complementação formação médica
– máximo de
	R$ 3.619,57
	


	Bolsa-Preceptoria
	valor para 40 horas semanais R$ 2.000,00


	BENEFÍCIO
	VALOR

	Alimentação
	R$ 550,00

	Moradia
– máximo de
	R$ 1.500,00


J U S T I F I C A T I VA:

Trata de Projeto de Lei que institui Programas de Residência para ampliar o acesso da população aos serviços de saúde e qualificar a prestação de cuidados, contribuindo na fixação dos profissionais na Rede de Saúde de Porto Alegre.
O Projeto de Lei dispõe sobre as residências de diversas categorias profissionais e da residência médica, prevendo formas de incentivo para que profissionais mantenham-se em Porto Alegre ou venham a exercer sua profissão na Capital.
Sua proposição fundamenta-se pelo papel basilar da qualificação dos serviços prestados na Atenção Primária à Saúde (APS) à garantia do cuidado de excelência em todos os níveis de atenção. Manter bons profissionais na APS é desafio da administração municipal à prestação de serviços públicos de qualidade, sendo a fixação profissional um dos pilares da solução deste desafio. O local de formação/especialização é um dos fatores de maior impacto à fixação, sendo tal relevante à proposição deste projeto de Lei.
A Residência é modalidade padrão-ouro de formação de profissionais de ensino superior da área da saúde a partir da realização de atividades típicas da área de atuação/especialidade, sob supervisão de profissional já especialista, complementadas por carga horária teórica, sendo ao final do período o profissional reconhecido como Especialista.
Ao encontro da dificuldade enfrentada por Porto Alegre no provimento de médicos na APS (no último concurso do IMESF foram 69 (sessenta e nove) aprovados e apenas 23 (vinte e três) interessados em assumir vagas, cenário agravado no concurso do Município, com 9 (nove) inscritos, 5 (cinco) aprovados e nenhum com interesse na vaga), a procura pelas Residências em Medicina de Família e Comunidade - especialidade médica destinada à atuação na APS - é preocupante: em 2017 das 5938 (cinco mil novecentas e trinta e oito) vagas aprovadas no Brasil apenas 1551 (mil quinhentas e cinquenta e uma) estavam ocupadas.
As dificuldades enfrentadas na prática da Atenção Primária, o baixo reconhecimento econômico e social e a existência de Programas como o Mais Médicos - que oferece aos médicos bolsa-formação de R$ 11.520,00 (onze mil, quinhentos e vinte reais), custeada pelo Ministério da Saúde, em valor que pode chegar a R$ 15.040,00 (quinze mil e quarenta reais) em virtude de auxílios-moradia e alimentação, de responsabilidade do município - fomentam a necessidade de programas de incentivo à formação e à fixação de profissionais de todas as áreas da saúde.
Dessa forma, o presente Projeto de Lei visa a oportunizar o incentivo e à promoção de novos Programas de Residência a serem desenvolvidos nas Unidades de Saúde de Porto Alegre, visando à qualificação do atendimento prestado às pessoas a partir da inserção da rotina de ensino nas Unidades e à ampliação do acesso das pessoas aos serviços de saúde.
Busca-se também valorizar os profissionais em atuação nas equipes, mediante atividade de preceptoria, àqueles servidores que tem como norte o apoio ao ensino e à difusão do conhecimento. Neste sentido, o Projeto de Lei oportuniza ao Município de Porto Alegre o incentivo a tais profissionais, atuando também como fomento à fixação de profissionais já em atuação, impondo como consequências, entre elas, o potencial aumentado do acesso da população aos serviços de saúde e oferecendo prestação de serviços cada vez mais qualificados.
Dessa forma o presente Projeto, além de implementar as Residências, regulariza a obrigatoriedade de fornecimento de moradia e de alimentação, com valores referenciados do Programa Mais Médicos e destinado às 2 (duas) modalidades de residência, bem como fornece incentivo de formação ao Residente médico visando, a longo prazo, a ocupar as lacunas e vacâncias das Unidades de Saúde de Porto Alegre.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta casa, aguardando breve tramitação legislativa e a imperiosa aprovação da matéria.
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